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.
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE SANTA ROSA

UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE INTERNO

INSTRUÇÃO NORMATIVA UCCI Nº 009, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2019
Institui o Manual das Parcerias Regidas pela Lei n° 13.019/2014, a ser adotado por todos os órgãos da Administração Pública Direta e Indireta do Município e pelas Organizações da Sociedade Civil e dá outras providências.



A Unidade Central de Controle Interno do Município de Santa Rosa, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei municipal nº 5.063, de 13 de novembro de 2013, regulamentada pelo Decreto nº 62, de 16 de março de 2015, e pelos arts. 9º a 11 do Regimento Interno da UCCI,


Considerando a edição da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil (OSC);

Considerando o contido no Decreto Municipal nº 91, de 01 de agosto de 2018, que regulamenta a Lei nº 13.019/2014 no âmbito deste município;



Considerando que não mais se aplicam às parcerias as normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo que os termos de convênios são substituídos pelos termos de colaboração, termos de fomento e acordos de cooperação;


Considerando que, conforme a Lei nº 13.019/2014, as parcerias se darão em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho;


Considerando que a Lei nº 13.019/2014 apresenta um novo conceito para a relação entre a administração pública e as OSCs, onde o objetivo principal é o resultado, em termos de benefícios sociais, a ser alcançado a partir da transferência de recursos públicos a estas organizações; 

Considerando que a execução do objeto da parceria deve ter o devido acompanhamento por parte da administração pública, para que se possa, em conjunto com a entidade parceira, atingir os objetivos propostos;

Considerando que a Lei nº 13.019/2014 prevê a necessidade de capacitação de todas as pessoas envolvidas na celebração e execução das parcerias, ou seja, servidores públicos, membros dos Conselhos de Políticas Públicas e representantes das OSCs;


Considerando que a referida lei, em seu artigo nº 63, § 1º, incumbe a administração pública de fornecer manuais específicos às OSCs por ocasião da celebração das parcerias, tendo como premissas a simplificação e racionalização de procedimentos;


Considerando as diversas alterações introduzidas no Decreto nº 91/2018, que deverão ser observadas pela administração pública e pelas Organizações da Sociedade Civil;


Considerando a necessidade de adequação de procedimentos verificada no decorrer da execução dos projetos financiados sob a forma de parcerias com as OSCs;

RESOLVE:


Art. 1º Instituir o Manual das Parcerias Regidas pela Lei n° 13.019/2014, a ser adotado por todos os órgãos da Administração Pública Direta e Indireta do Município e pelas Organizações da Sociedade Civil. 

Art. 2º Este Manual tem o objetivo de servir de referência na operacionalização das parcerias entre a administração pública e as Organizações da Sociedade Civil – OSC, com base no novo regime jurídico estabelecido pela Lei nº 13.019/2014. 

Parágrafo Único. Os procedimentos contidos neste Manual contemplam todas as etapas do processo, desde o planejamento até a prestação de contas dos recursos transferidos às OSCs.


Art. 3º A administração pública, bem como as OSCs, deverão adotar os modelos de documentos e relatórios instituídos, apresentados na forma de Anexos, que são parte integrante deste Manual.

§ 1º Os Anexos I a XII serão de utilização das OSCs e eventuais alterações ou adequações, no formato ou no conteúdo dos mesmos, deverão passar pela análise desta UCCI, para fins de padronização e inclusão no Manual.

§ 2º Os Anexos XXI a XXXV serão de utilização da administração pública e serão permitidas adaptações nos documentos e relatórios conforme a necessidade e a conveniência, desde que preservadas as regras e procedimentos exigidos pela Lei nº 13.019/2014 e mantida sua estrutura original.

Art. 4º Fica instituído o “Fluxograma das Parcerias regidas pela Lei nº 13.019/2014”, Anexo “A” desta Instrução Normativa, com o objetivo de estabelecer e uniformizar a sequência de procedimentos relativos à formalização e execução das parcerias. 


Art. 5º Nos Acordos de Cooperação aplica-se, no que couber, o disposto neste Manual.

Art. 6º As questões não abordadas neste Manual, que tenham relação com a transferência de recursos para as entidades privadas sem fins lucrativos, deverão ser tratadas observando-se a legislação vigente.


Art. 7º Não se aplicam às parcerias as disposições contidas no Manual Normativo de Convênios, de março de 2011, instituído pelo Decreto nº 234/2010, restringindo-se estas aos convênios celebrados entre entes públicos.


Art. 8º Fica revogada a Instrução Normativa UCCI nº 006, de 29 de maio de 2018.


Art. 9º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Santa Rosa, RS, 15 de fevereiro de 2019.
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Registre-se e publique-se.

Leila Isabel Leite Piekala
Secretária de Gestão e Fazenda
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